LEI MUNICIPAL Nº 319/72

Cria e regulamenta o Conselho Municipal da Assistência ao Menor.

Bertholdo Oppitz, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal de Assistência ao Menor (COAMAM), com personalidade jurídica e autonomia administrativa em geral, tendo como finalidade a assistência ao menor no Município de Canela.

Art. 2º São objetivos específicos do conselho:

I – auxiliar a estruturação de entidades privadas que se adquirem ao problema do menor e com elas quaisquer atos que visem contribuir para a educação integral do menor;

II – conjugar os esforços do Poder Público e da Comunidade para a solução do problema do menor carente e abandonado;

III – realizar estudos e pesquisas, através de um levantamento geral dos problemas do menor em todo território municipal;

IV – promover a articulação entre as entidades públicas e assistenciais existentes no Município, para formulação, coordenação ou execução de programas e serviços, em planos integrados, referentes ao menor, bem como cursos e palestras;

V – criar e organizar setores de trabalho, proporcionando ao menor orientação profissional e aumentando-lhe o mercado de trabalho;

VI – proporcionar o encaminhamento de menores à escola, através dos setores de trabalho, fornecendo-lhes bolsas de estudo;

VII – exercer outras atividades correlatas e as determinadas pelo Juizado de Menores.

Art. 3º São órgãos do COMAM:

I – Conselho Deliberativo;

II – Diretoria Executiva;

III – Conselho Fiscal.

Art. 4º O Conselho Deliberativo compõe-se dos seguintes membros:

I – Prefeito Municipal;

II – Juiz de Direito, ou Adjunto;

III – Presidente da Câmara de Vereadores;

IV – Promotor de Justiça;

V – Delegado de Polícia;

VI – Comando da Unidade Local da Brigada Militar;

VII – Chefe do Centro de Saúde;

VIII – Presidente do Rotary e do Lions Clube;

IX – Presidente da Associação Comercial e Industrial.

Parágrafo Único – No Conselho Deliberativo não haverá a função de Presidente e nenhum dos seus componentes receberá qualquer espécie de remuneração.

Art. 5º A Diretoria Executiva compõe-se dos seguintes membros:

I – Presidente Executivo;

II – Secretário;

III – Tesoureiro.

Art. 6º O Conselho Fiscal compõe-se dos seguintes membros:

I – Um Contador ou Técnico em Contabilidade;

II – Um Industrialista;

III – Um Comerciante.

Art. 7º Constituem o patrimônio da COMAM:

a) móveis e utensílios cedidos pela Prefeitura Municipal;

b) bens resultantes de doações feitas pela comunidade;

c) subvenções, auxílios ou quaisquer outras contribuições estabelecidas pela União, Estado ou Município;

d) bens móveis e imóveis adquiridos.

Art. 8º Ao Conselho Deliberativo compete:

a) aprovar as diretrizes da Diretoria Executiva;

b) aprovar os planos de trabalho e zelar pela sua execução, apreciando os relatórios anuais que lhe serão apresentados em uma das reuniões ordinárias, até 31 de março do ano subseqüente;

c) aprovar a criação de cargos.

§ 1º O Conselho se reunirá ordinariamente de seis em seis meses e extraordinariamente sempre que convocado por um de seus componentes, motivadamente.

§ 2º O Conselho, em suas sessões, deverá contar com a presença mínima, em primeira convocação, de um terço de seus membros e, em seguida, trinta minutos após, com qualquer número.

§ 3º O Juiz de Direito ou Adjunto será o representante do Conselho, na fiscalização permanente da execução dos planos de trabalho pela Diretoria Executiva.

Art. 9º A Diretoria Executiva da COMAM será designada pelo Prefeito Municipal, ad referendum do Conselho Deliberativo.

Art. 10 A Presidência Executiva será exercida por um professor municipal cedido pela Prefeitura Municipal de Canela.

Art. 11 Ao Presidente Executivo compete:

a) superintender as atividades gerais da COMAM;

b) cumprir e fazer cumprir as normas estatutárias;

c) solicitar a cedência de auxiliares à Prefeitura Municipal e à SEC, com o referendum escrito do Conselho deliberativo;

d) ordenar receita e despesa, visando em conjunto com o Tesoureiro, qualquer documento;

e) analisar os resultados do trabalho.

Parágrafo Único – O Presidente Executivo tem regime de tempo integral, podendo perceber gratificações fixadas pelo Conselho Deliberativo, quando permitir a situação econômico-financeira.

Art. 12 O Secretário e o Tesoureiro serão funcionários públicos cedidos ou elementos contratados pelo regime da CLT.

Art. 13 Ao Secretário compete:

a) receber, guardar e encaminhar o expediente;

b) redigir os ofícios, as atas, a correspondência e demais papéis necessários ao andamento do serviço;

c) compilar e reunir todos os dados para as reuniões do Conselho;

d) ler nas sessões a matéria do expediente.

Art. 14 O Tesoureiro tem sob sua guarda e responsabilidade todos os bens e valores do COMAM, competindo-lhe:

a) arrecadar todas as rendas e contribuições;

b) pagar todas as despesas, contas e obrigações, assinando com o Presidente Executivo, os cheques e ordens de pagamento;

c) manter em ordem, asseio e clareza a escrituração contábil;

d) elaborar, com o Presidente Executivo e o Secretário, o orçamento anual da receita e despesa;

e) apresentar, anualmente, o balanço geral, que instituirá o relatório e a prestação de contas da Diretoria Executiva;

f) depositar no Banco do Brasil ou no Banco do Estado do Rio Grande do Sul todas as quantias e valores pertencentes ao COMAM.

Art. 15 Os membros do Conselho Fiscal serão escolhidos pelo conselho Deliberativo.

Art. 16 Compete ao Conselho Fiscal:

a) acompanhar e fiscalizar a escrituração contábil;

b) apreciar os balancetes e balanços anuais dos setores de trabalho do COMAM;

c) opinar sobre questões financeiras, quando solicitado pelo Conselho Deliberativo.

Art. 17 O pessoal do COMAM será constituído:

a) por servidores públicos, regidos pela legislação de pessoal correspondente;

b) por empregados admitidos pelo regime da CLT.

Parágrafo Único – Os funcionários cedidos e o pessoal contratado só serão admitidos no COMAM com aprovação do Prefeito Municipal e do Juiz de Direito ou Adjunto, sendo que, neste caso de divergência, será ouvido o Conselheiro Deliberativo.

Art. 18 Será votada anualmente uma verba para as despesas de organização e funcionamento do COMAM.

Art. 19 O COMAM constitui Serviço Público Municipal, gozando os seus bens, rendas e serviços de imunidade tributária total (art. 19, III, a, combinado com o § 1º do mesmo artigo da Constituição Federal de 1988).

Art. 20 Nenhum órgão do COMAM nem se pronunciará sobre assuntos de natureza pessoal, política ou religiosa ou estranhos, de qualquer modo, às finalidades relacionadas aos menores.

Art. 21 A Diretoria Executiva do COMAM terá sua sede inicial em dependências cedidas pela Prefeitura Municipal.

Art. 22 Ao início de suas atividades, a Diretoria Executiva poderá funcionar integrada apenas pelo Presidente Executivo, até que haja meios pra estruturá-la devidamente, podendo as demais funções serem exercidas por pessoas dispostas a colaborar em caráter gratuito e provisório.

Art. 23 Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, 24 DE JULHO DE 1972.

Bertholdo Oppitz

Prefeito

Cyro Soares Sander

Secretário Municipal
